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Lei n° 004/2016 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

GABINETE DO PREFEITO 

"Dispõe sobre as Diretrizes Gerais p ara 
a elaboração da Lei Orçamentária de 
2017 e dá outras providências. " 

O PREFITO MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA, no uso de suas atribuições 
que lhe são conferidas, faz saber a todos os habitantes que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° - Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no 
art. 165, § 2°, da Constituição, às normas estabelecidas pela Lei 4.320, de 17 de 
março de 1964, e suas alterações, na Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 
2000, ao disposto nos arts. 74, inc. li, alínea "g"; 87, inc. VIII e 107, inc. li da 
Lei Orgânica do Município de João Lisboa, as diretrizes orçamentárias para o 
exercício financeiro de 201 7, que compreendem: 

li - Prioridades e metas da Administração Pública Municipal; 
III - Das diretrizes, a estrutura e organização dos orçamentos. 
IV - Diretrizes das receitas; e 
V - Diretrizes das despesas; 
VI - Das disposições sobre alterações tributárias 
VII - Das disposições gerais 
VIII- Das disposições finais. 

CAPITULO li 
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DAS PRIORIDADES E METAS DAADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA MUNICIPAL 

Art. 2° As metas e prioridades do projeto de lei orçamentana 
para o exercício de 201 7 bem como os critérios para a alocação de recursos a 
programas e ações, serão as constantes no Plano Plurianual PPA - 2014-2017 e 
suas revisões, cujo projeto será enviado ao Poder Legislativo até trinta de 
setembro do corrente exercício, respeitadas as despesas constitucionais e legais. 

Parágrafo único. Terão precedência na alocação de recursos os 
programas de governos relativos à garantia de direitos fundamentais de saúde, 
habitação, assistência social, criança e adolescente, educação, desenvolvimento 
econômico, agrícola e urbano, esportes, cultura e meio ambiente, não 
constituindo tal precedência limite à programação das despesas. 

CAPITULO III 
DAS DIRETRIZES, DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO 

DOS ORÇAMENTOS 

Art. 3° A lei orçamentária para o exercício de 2017, que abrangerá 
os Poderes Executivos e Legislativo, compreendendo o Orçamento Fiscal e da 
Seguridade Social, será elaborada conforme as diretrizes, os objetivos e as metas 
estabelecidas nesta Lei, e no Plano Plurianual - PPA, observadas as normas da 
Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, e da Lei Complementar Federal n° 
101, de 4 de maio de 2000. 

Parágrafo Único - É vedada, na Lei Orçamentária, a existência de 
dispositivos estranhos à previsão da Receita e à fixação da Despesa, salvo se 
relativos à autorização para abertura de Créditos Suplementares e Contratação de 
Operações de Crédito, ainda que por antecipação de receita. 

Art. 4 ° As ações do Governo Municipal visando à viabilização 
fmanceira do município deverão orientar-se pelas seguintes diretrizes gerais: 

I - busca da elevação imediata, substancial e permanente das 
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receitas públicas, sobretudo das receitas próprias, bem como da ampliação e da 
diversificação das fontes alternativas de receita, sobretudo as de menor custo 
para a sociedade; 

11 promoção de amplo esforço de redução de custos, 
otimização de gastos e reordenamento de despesas do setor público municipal, 
sobretudo pelo aumento da produtividade na prestação de serviços públicos e 
SOClalS; 

111 - aprimoramento da capacidade de gestão de despesas do 
setor público, bem como de gestão orçamentária, de administração financeira e de 
controle interno, por intermédio da modernização dos instrumentos e dos 
mecanismos de exercício de despesas e determinação de gastos, de controle de 
custos, de administração fmanceira e de controle interno. 

IV - promover a melhoria permanente da administração 
pública municipal, por meio de um modelo de gestão por resultados e da 
capacitação e valorização dos servidores públicos do município; 

V - estabelecer um novo modelo de operação do município, 
saneando as finanças públicas buscando a eficácia da máquina pública; 

VI - manter o compromisso com o equihbrio das contas 
públicas, aprimorando a prevenção e a mitigação de riscos fiscais por meio de 
uma gestão moderna e eficiente para subsidiar a elevação da capacidade de 
investimentos. Aprimorar os mecanismos de cobrança e os instrumentos de 
arrecadação fiscal; 

Art. 5° Os orçamentos fiscal e da seguridade social 

compreenderão a programação dos Poderes do Município, seus fundos, órgãos, 
autarquias e fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, devendo a 
correspondente execução orçamentária e financeira ser registrada na sua totalidade 
em sistema consolidado e integrado. 

§ único - O Poder Legislativo encaminhara sua proposta 
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orçamentária ao órgão central de orçamento, Secretaria de Finanças e Orçamento, 
em tempo hábil para consolidação das propostas orçamentárias da Administração 
Pública Municipal. 

Art. 6° - Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as diretrizes, as 
metas e as prioridades especificadas no Anexo de Metas e Prioridades - ANEXO I 
- que integra esta Lei, as quais terão precedência na alocação de recursos, não se 
constituindo, todavia, em limite à programação das despesas, para a elaboração do 
orçamento do exercício financeiro de 2017, e deverá obedecer aos princípios da 
universalidade, da unidade e da anuidade, bem como identificar o Programa de 
Trabalho a ser desenvolvimento pela Administração. 

§ 1° - O Programa de Trabalho, a que se refere o presente artigo, 
deverá ser identificado, no rrúnimo, ao nível de função e subfunção, natureza da 
despesa, projeto atividades e elementos a que deverá acorrer na realização de sua 
execução, nos termos da alínea "c", do inciso li, do art. 52, da Lei Complementar 
no 101 I 2000, bem assim do Plano de Classificação Funcional Programática, 
conforme dispõe a Lei n° 4320/64. 

§ zo - O Anexo de Metas e Prioridades para o exercício de 2017, a 
que se refere o caput deste artigo, será encaminhado juntamente com o Plano 
Plurianual para 2014/2017. 

Art. 7° A Lei Orçamentária será apresentada com a forma e com o 
detalhamento indicado no Artigo 15 § 1° da Lei n° 4.320/64, deverá atender ao 
previsto na Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, que estabelece 
normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, na 
Portaria 42, de 14 de abril de 1999 e na Portaria Ministerial n° 163, de 04 de maio 
de 2001 e alterações, mais o previsto nesta Lei, de acordo com as disponibilidades 
de recursos financeiros e compreenderá: 

I - Mensagem; 
li - Demonstrativos e anexos e, 
Ili - Relação dos projetos e atividades, com detalhamento de 

prioridades e respectivos valores orçados, de acordo com a capacidade econômica -
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financeira do Município. 

Art. 8° - A Lei Orçamentária Anual autorizará os Poderes do 
Município, seus Fundos, Órgãos e entidades da administração direta e indireta, nos 
termos do artigo 7°, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, a abrir 
Créditos Adicionais, de natureza suplementar, até o limite de 50% (cinqüenta por 
cento) do total da despesa fixada na própria Lei, utilizando, corno recursos, a 
anulação de dotações do próprio orçamento, bem assim excesso de arrecadação do 
exercício, realizado e projetado, corno também o superávit fmanceiro, se houver, do 
exercício anterior. 

Art. 9° - Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão 
apresentados na forma e com o detalhamento estabelecido na Lei Orçamentária 
Anual. 

§ 1° - Acompanharão os projetos de lei, relativos a créditos 
adicionais, exposições de motivos que os justifiquem. 

§ 2° - Os créditos adicionais aprovados pela Câmara de Vereadores 
serão considerados abertos com a sanção, publicação da respectiva Lei; 

§ 3° - Nos casos de créditos à conta de recursos de excesso de 
arrecadação, as exposições de motivos conterão a atualização das estimativas de 
receitas para o exercício, apresentadas de acordo com a classificação vigente. 

Art. 10° - Para efeito do art. 5°, inciso III, da Lei Complementar n° 
101/2000, o Orçamento Municipal conterá, necessariamente, dotação orçamentária 
destinada à Reserva de Contingência, para atender ao Anexo de Riscos Fiscais a 
qual será de, no rrúnirno, 0,50% (zero virgula cinquenta por cento) e, no máximo, 
2% (dois por cento) da receita corrente líquida estimada para 2017. 

Art. 11° - Os orçamentos fiscal e da Seguridade Social 
compreenderão a programação dos Poderes do Município, seus fundos, órgãos, 
autarquias e fundações instituídas c mantidas pelo Poder Público, devendo a 
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correspondente execução orçamentária e financeira ser registrada na sua totalidade 
em sistema consolidado e integrado. 

Art. 12° - Na elaboração do Orçamento da Seguridade Social serão 
observados as diretrizes específicas da área 

Art. 13° - O Município aplicará 25% (vinte e cinco por cento), no 
rrurumo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de 
transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Art. 14° - O Município contribuirá com 20% (vinte por cento), das 
transferências provenientes do, ICMS, do FPM e do IPI/ Exp., para formação do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação (Fundeb), com aplicação, no mínimo, de 60% 
(sessenta por cento) para remuneração dos profissionais do Magistério, em 
efetivo exercício de suas atividades no ensino fundamental Público e, no máximo 
40% (quarenta por cento) para outras despesas. 

Art. 15° - O Município aplicará 15% (quinze por cento), no 
rrurumo, da receita resultante de impostos, compreendida ao produto da 
arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os 
arts. 158 e 159, inciso I, alínea b e § 3° da Constituição Federal, em ações e serviços 
públicos de saúde. 

CAPITULO IV 
DAS DIRETRIZES DA RECEITA 

Art. 16° - são receitas do Município: 

I - os Tributos de sua competência; 
II - a quota de participação nos Tributos arrecadados pela União e 

pelo Estado de MARANHÃO; 
III - o produto da arrecadação do Imposto sobre a Renda e 

Proventos de Qualquer Natureza, incidentes na fonte, sobre rendimentos, a 
qualquer título, pagos pelo Município, suas autarquias e fundações; 
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IV - as multas decorrentes de infrações de trânsito, cometidas nas 
vias urbanas e nas estradas municipais; 

de capitais; 

V - as rendas de seus próprios serviços; 
VI - o resultado de aplicações financeiras disponíveis no mercado 

VII - as rendas decorrentes do seu Patrimônio; 
VIII - a contribuição previdenciária de seus servidores; e 
IX- outras. 

Art. 17° - Considerar-se-á, quando da estimativa das Receitas: 

I - os fatores conjunturais que possam vir a influenciar os 
resultados dos ingressos em cada fonte; 

II - as metas estabelecidas pelo Governo Federal para o controle da 
economia com reflexo no exercício monetário, em cortejo com os valores 
efetivamente arrecadados no exercício de 2016 e exercícios anteriores; 

III - o incremento do aparelho arrecadador Municipal, Estadual e 
Federal que tenha reflexo no crescimento real da arrecadação; 

IV - os resultados das Políticas de fomento, incremento e apoio ao 
desenvolvimento Industrial, Agro-pastoril e Prestacional do Município, incluindo 
os Programas, Públicos e Privados, de formação e qualificação de mão-de-obra; 
V - as isenções concedidas, observadas as normas de frnanças públicas voltadas 
para a responsabilidade na gestão fiscal, nos termos da Lei Complementar n° 
101/2000, de 04/05/2000, publicada no Diário Oficial da União em 05/05/2000. 
VI - evolução da massa salarial paga pelo Município, no que tange o Orçamento da 
Previdência; 
VII- a inflação estimada, cientificamente, previsível para o exercício de 2017, 
VIII - outras. 

Art. 18° - A receita devera estimar a arrecadação de todos os 
tributos de competência municipal, assim como os definidos na Constituição 
Federal. 

Art. 19° - Na proposta orçamentária a forma de apresentação da 
receita deverá obedecer à classificação estabelecida na Lei n° 4.320/64. 
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Art. 20° - O orçamento municipal devera consignar como receitas 
orçamentárias todos os recursos fmanceiros recebidos pelo Município, inclusive os 
provenientes de transferências que lhe venham a ser feitas por outras pessoas de 
direito publico ou privado, que sejam relativos a convênios, contratos, acordos, 
auxílios, subvenções ou doações, excluídas apenas aquelas de natureza extra­
orçamentária, cujo produto não tenham destinação a atendimento de despesas 
publicas municipais. 

Art. 21° - Na estimativa das receitas serão considerados os efeitos 
das modificações na legislação tributária, que serão objetos de projetos de leis a 
serem enviados a Câmara Municipal, no prazo legal e constitucional. 

Parágrafo único - Os projetos de lei que promoverem alterações 
na legislação tributária observarão: 

I - atualização, alteração e consolidação da legislação vigente de 
cada tributo de competência do Município de forma a acompanhar o desempenho 
fiscal; 

II - adequação da legislação tributária municipal às eventuais 
alterações do sistema tributário nacional; 

III - revisão dos índices e critérios já existentes que sejam 
indexadores de tributos, tarifas e multas, além da criação de novos índices; 

IV - as ampliações de incentivos ou benefícios de natureza 
tributária atenderão às exigências contidas no art. 14 da Lei Complementar 
101/2000; 

V - adequação do lançamento e arrecadação das taxas de serviços 
públicos ao custo dos respectivos serviços. 

Art. 22° - As alterações na legislação tributária vigente serão 
propostas antes do encerramento do exercício para serem apreciadas antes da 
aprovação da proposta orçamentária. 

emaíl: prefeítura.jl@gmail.com 
A V. IMPERATRIZ, 1331 - CENTRO JOAO LISBOA - MA 

CNPJ N° 07.000.30010001-10 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAO LISBOA 

GABINETE DO PREFEITO 

CAPITULO V 
DAS DIRETRIZES DAS DESPESAS 

Art. 23° - Constituem despesas obrigatórias do Município: 

I - as relativas à aquisição de bens e serviços para o cumprimento 
de seus objetivos; 

II - as destinadas ao custeio de Projetos e Programas de Governo; 
III - as decorrentes da manutenção e modernização da Máquina 

Administrativa; 
IV - os compromissos de natureza social; 
V - as decorrentes dos pagamentos ao pessoal do serviço público, 

inclusive encargos sociais; 
VI - as decorrentes de concessão de vantagens e/ ou aumento de 

remuneração, a criação de cargos ou alteração de estrutura de carreira, bem como 
admissão de pessoal, pelos poderes do Município, que, por força desta Lei, ficam 
prévia e especialmente autorizados; 

VII - o serviço da Dívida Pública, fundada e flutuante; 
VIII - a quitação dos Precatórios Judiciais e outros requisitórios; 
IX - a contrapartida previdenciária do Município; 
X - as relativas ao cumprimento de convênios; 
XI- os investimentos e inversões financeiras; e 
XII - outras. 

Art. 24° - Considerar-se-á, quando da estimativa das despesas; 

I- os reflexos da Política Econômica do Governo Federal; 
II - as necessidades relativas à implantação e manutenção dos 

Projetos e Programas de Governo; 
III - as necessidades relativas à manutenção e implantação dos 

Serviços Públicos Municipais, inclusive Máquina Administrativa; 

2016; 

IV - a evolução do quadro de pessoal dos Serviços Públicos; 
V - os custos relativos ao serviço da Dívida Pública, no exercício de 
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VI - as projeções para as despesas mencionadas no artigo anterior, 
com observância das metas e objetos constantes desta Lei; e 

VII- outros. 

Art. 25° - Na fixação das despesas serão observadas as prioridades 
constantes do anexo I, da presente lei. 

Art. 26° - No exercício fmanceiro de 2017, as despesas com 
pessoal, ativo e inativo, e encargos sociais dos Poderes Executivo e Legislativo do 
Município de João Lisboa, observarão os limites estabelecidos na Lei 
Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, assegurada a revisão geral anual, 
conforme dispõe o inciso X do art. 37 da Constituição Federal. 

§ 1° - A fixação das despesas citadas no caput do artigo comportará 
previsão de incorporação, no mínimo, do percentual relativo à meta de inflação 
definidas para período da data base, últimos 12 meses, pelo Conselho Monetário 
Nacional. 

§ 2° - O Município poderá conceder vantagens ou aumento de 
remuneração aos servidores e empregados públicos municipais, desde que 
observados os limites legais e autorizados por lei específica. 

§ 3° - Para atender as demandas do serviço público, o Munidpio 
poderá efetuar alterações no plano de cargos, empregos e funções e na estrutura de 
carreira dos servidores, desde que autorizado por lei específica, bem como realizar a 
contratação ou admissão de pessoal até o limite de vagas estipulado no respectivo 
plano. 

Art. 27° - Se a despesa total com pessoal ultrapassar os limites 
estabelecidos na Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, o percentual 
excedente deverá ser eliminado nos dois quadrimestres seguintes, sendo pelo 
menos um terço no primeiro. 
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Parágrafo único - Para o cumprimento dos limites estabelecidos 
no caput deste artigo, o Município de João Lisboa adotará as seguintes 
providências, pela ordem: 

I - redução das horas-extras realizadas pelos servidores municipais; 
II - redução em, pelo menos, vinte por cento das despesas com 

cargos em comissão e funções de confiança, seja pela extinção de cargos e funções 
ou pela redução de valores a eles atribuídos; 

III - exoneração dos servidores não-estáveis; 
IV - exoneração de servidor estável, desde que ato normativo 

especifique a atividade funcional, o órgão ou unidade administrativa objeto da 
redução de pessoal. 

Art. 28° - O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, 
incluídos os subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos com inativos, não 
poderá ultrapassar os seguintes percentuais, relativos ao somatório da receita 
tributária e das transferências previstas no § 5°, do Art. 153 e nos Art. 158 e 159, 
efetivamente realizado no exercício anterior. 

Art. 29° - De acordo com o inciso I do artigo 29-A da Constituição 
Federal (Emenda Constitucional n° 25, de 14/02/2000) o percentual destinado ao 
Poder Legislativo de João Lisboa é de 7% (sete por cento). 

Art. 30° - De acordo com o artigo 29 da Constituição Federal no 
seu inciso VII, o total da despesa com a remuneração dos Vereadores não poderá 
ultrapassar o montante de 5% (cinco por cento) da receita do município. 

Art. 31° - As despesas com pagamento de precatórios judiciários 
correrão à conta de dotações consignadas com esta finalidade em operações 
espec1a.ts e específicas, que constarão das unidades orçamentárias responsáveis 
pelos débitos. 

Art. 32° - Os projetos em fase de execução desde que revalidados à 
luz das prioridades estabelecidas nesta lei, terão preferência sobre os novos 
projetos. 
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Art. 33° - A Lei Orçamentária poderá consignar recursos para 
financiar serviços de sua responsabilidade a serem executados por entidades de 
direito privado, mediante convênios e contratos, desde que sejam da conveniência 
do governo municipal e tenham demonstrado padrão de eficiência no cumprimento 
dos objetivos determinados. 

Art. 34° - O Município deverá investir prioritariamente em projetos 
e atividades voltados à infância, adolescência, idosos, mulheres e gestantes 
buscando o atendimento universal à saúde, assistência social e educação, visando 
melhoria da qualidade dos serviços. 

Art. 35° - É vedada a inclusão na Lei Orçamentária, bem como em 
suas alterações, de quaisquer recursos do Município para clubes, associações e 
quaisquer outras entidades congêneres, excetuadas creches, escolas para 
atendimento de atividades de pré-escolas, centro de convivência de idosos, centros 
comunitários, unidades de apoio a gestantes, unidade de recuperação de 
toxicômanos e outras entidades com fmalidade de atendimento às ações de 
assistência social por meio de convênios. 

Art. 36° - O Poder Executivo, com a necessária autorização 
Legislativa, poderá firmar convênios com outras esferas governamentais e não 
governamentais, para desenvolver programas nas áreas de educação, cultura, saúde, 
habitação, abastecimento, meio ambiente, assistência social, obras e saneamento 
básico. 

Art. 37° - A Lei Orçamentária Anual autorizará a realização de 
programas de apoio e incentivo às entidades estudantis, destacadamente no que se 
refere à, educação, cultura, turismo, meio ambiente, desporto e lazer e atividades 
afms, bem como para a realização de convênios, contratos, pesquisas, bolsas de 
estudo e estágios com escolas técnicas profissionais e universidades. 

Art. 38° - A concessão de auxílios e subvenções dependerá de 
autorização legislativa através de lei especial. 

Art. 39° - Os recursos somente poderão ser programados para 
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atender despesas de capital, exceto amortizações de dívidas por operações de 
crédito, após deduzir os recursos destinados a atender gastos com pessoal e 
encargos soarus, com semços da dívida e com outras despesas de custeio 
administrativos e operacionais. 

CAPITULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES TRIBUTÁRIAS 

Art. 40° O Projeto de Lei que conceda, amplie incentivo ou 
benefício de natureza tributária, somente será aprovado ou editado se atendidas 
às exigências do art. 14 da Lei Complementar n° 101, de 2000. 

Parágrafo úrúco. Os efeitos orçamentários e financeiros de lei que conceda ou 
amplie incentivo ou benefício de natureza financeira, creditícia ou patrimonial, 
poderão ser compensados mediante o cancelamento, pelo mesmo período, de 
despesas em valor equivalente. 

Art. 41° São considerados incentivos ou benefícios de natureza 
tributária, para os fins do art. 40 desta Lei, os gastos governamentais indiretos 
decorrentes do sistema tributário vigente que visem atender objetivos econômicos 
e sociais, explicitados na norma que desonera o tributo, constituindo-se exceção ao 
sistema tributário de referência e que alcancem, exclusivamente, determinado 
grupo âe contribuintes, produzindo a redução da arrecadação potencial e, 
consequentemente, aumentando a disponibilidade econômica do contribuinte. 

Art. 42° A estimativa da receita que constará do projeto de lei 
orçamentária para o exercício de 2017 com vistas à expansão da base tributária e 
consequente aumento das receitas próprias, contemplará medidas de 
aperfeiçoamento da administração dos tributos municipais, dentre as quais: 

- edição de normas e aplicações de condutas e procedimentos que determine a 
evolução dos sistemas de formação, tramitação e julgamento dos processos 
tributário-administrativos, visando à racionalização, simplificação e agilização; 
li - edição de normas e aplicações de condutas e procedimentos que determine a 
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evolução aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalização, cobrança e arrecadação de 
tributos, objetivando a sua maior exatidão; 
lii - edição de normas e aplicações de condutas e procedimentos que determine a 
evolução aperfeiçoamento dos processos tributário-adnúnistrativos, por meio da 
revisão e racionalização das rotinas e processos, objetivando a modernização, a 
padronização de atividades, a melhoria dos controles internos e a eficiência na 
prestação de serviços; 
IV - aplicação das penalidades fiscais como instrumento inibitório da prática de 
infração da legislação tributária, incluindo a inscrição do contribuinte inadimplente 
na dívida ativa e, se for o caso a consequente execução fiscal. 

Art. 43° A estimativa da receita de que trata o artigo anterior 
levará em consideração, adicionalmente, o impacto de alteração na legislação 
tributária, com destaque para: 

I - atualização da planta genérica de valores do Município; 
II - revisão, atualização ou adequação da legislação sobre Imposto Predial e 
Territorial Urbano, suas alíquotas, forma de cálculo, condições de pagamentos, 
descontos e isenções, inclusive com relação à progressividade deste imposto. 
IIl - revisão da legislação sobre o uso do solo, com redefinição dos limites da zona 
urbana municipal; 
IV - revisão da legislação referente ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza; 
V - revisão da legislação aplicável ao Imposto sobre Transmissão Intervivos de 
Bens Imóveis e de Direitos Reais sobre Imóveis; 
VI - revisão das isenções dos tributos municipais, para manter o interesse 
público e a justiça fiscal; 
VIl - instituição, por lei específica, da Contribuição de Melhoria com a 
finalidade de tornar exequível a sua cobrança; 
VIII- a instituição de novos tributos ou a modificação, em decorrência de alterações 
legais, daqueles já instituídos. 
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CAPITULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 44° - Deverá haver um equilibrio entre a receita e a despesa 
para o período do orçamento de 2017, orientado no que segue: 
I - se verificado, ao fmal de um bimestre, que a realização da receita poderá não 
comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal 
estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes promoverão por ato próprio e 
nos montantes necessários, nos trinta dias subsequentes, limitação de empenho e 
de movimentação fmanceira; 
II - no caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a 
recomposição das dotações cujos empenhos foram limitados, dar-se-á de forma 
proporcional às reduções efetivadas; 
III - não será objeto de limitação as despesas que constituam obrigações 
constitucionais e legais do Município, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do 
serviço da dívida, à coleta e a reciclagem de lixo, à iluminação pública e a gastos 
com água, luz e telefone; 
IV - são vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa que 
permitam a execução de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de 
dotação orçamentária; 
V- para efeito de limitação de empenho será utilizada a seguinte ordem de critério: 
a) redução das despesas gerais de manutenção dos órgãos, que não afetem seu 
regular funcionamento; 
b) redução dos gastos com serviços terceirizados; 
c) suspensão de programas de investimentos ainda não iniciados; 
d) redução de ocupantes de cargos em comissão; 
e) redução de gastos com pessoal não estável; 
f) redução de gastos com pessoal de regime CLT; 
g) redução de gastos com pessoal estável. 

Art. 45° - A Secretaria Municipal de Administração e Modernização 
fará publicar junto a Lei Orçamentária Anual , o quadro de detalhamento da 
despesa, por projeto, atividade, elemento de despesa e seus desdobramentos e 
respectivos valores 
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Art. 46° - Caso o projeto da Lei Orçamentária não seja aprovado 
até 31 de dezembro de 2016, a sua programação poderá ser executada até o limite 
de 1/ 12 (um doz e avos) do total de cada dotação, em cada mês, até que seja 
aprovado pela Câmara Municipal, vedado o irúcio de qualquer projeto novo. 

Art. 47° - O projeto de lei orçamentária do município, para o 
exercício de 2017, será encaminhado a câmara municipal até 03 (três) meses antes de 
encerramento do corrente exercício financeiro e devolvido para sanção até o 
encerramento de sessão legislativa. 

CAPITULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 48° A execução da Lei Orçamentária de 2017 e dos créditos 
adicionais obedecerá aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência na Administração Pública, não podendo ser 
utilizada para influir na apreciação de proposições legislativas em tramitação na 
Câmara Municipal. 

Art. 49° As entidades beneficiadas com recursos públicos a qualquer 
título submeter-se-ão à fiscalização do Poder Executivo, com a finalidade de 
verificar o cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os 
recursos. 

Art. 50° As despesas empenhadas e não pagas até o final do 
exercício serão inscritas em restos a pagar e terão validade até 31 de dezembro do 
ano subsequente, inclusive para efeito de comprovação dos limites constitucionais 
de aplicação de recursos nas áreas da educação e da saúde. 

Parágrafo Único - Decorrido o prazo de que trata o capttt deste 
artigo e constatada, excepcionalmente, a necessidade de manutenção dos restos 
a pagar, fica o Poder Executivo autorizado a prorrogar sua validade, condicionado 
à existência de disponibilidade financeira para a sua cobertura. 

Art. 51° - Não poderão ter aumento real em relação aos créditos 
correspondentes ao orçamento de 201 7, ressalvados os casos autorizados em Lei 
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própria, os seguintes gastos: 

I - de pessoal e respectivos encargos, que não poderão ultrapassar o 
limite de 54% (cinqüenta e quatro por cento) das receitas correntes, no âmbito do Poder 
Executivo, nos termos da alínea "b", do inciso III, do art. 20, da Lei 
Complementar no 101 /2000; 

II - pagamento do serviço da dívida; e 
III - transferências diversas. 

Art. 52° - Com vistas ao atingimento em sua plenitude, das 
diretrizes, objetivas e metas da Administração Municipal, previstas nesta Lei, fica 
autorizado o Chefe do Poder Executivo, a adotar as providências indispensáveis e 
necessárias à implementação das políticas aqui estabelecidas, podendo inclusive 
articular convênios, viabilizar recursos nas diversas esferas de Poder, subscrever 
quotas de consórcio para efeito de aquisição de veículos e máquinas rodoviários, 
bem como promover a atualização monetária do Orçamento de 2017, até o limite 
do índice acumulado da inflação no período que mediar o mês de agosto a 
dezembro de 2016, se por ventura se flzer necessários, observados os Princípios 
Constitucionais e legais, especialmente o que dispuser a Lei Orgânica do Município, 
a Lei Orçamentária, a Lei Federal n.0 4.320/64, a lei que estabelece o Plano 
Plurianual e outras pertinentes a matéria posta, bem como a promover, durante a 
execução orçamentária, a abertura de créditos suplementares, até o limite 
autorizado no vigente orçamento, visando atender os elementos de despesas com 
dotações insuficientes. 

Art. 53° - Esta lei entrará em v1gor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do PreD · Municipal de João Lisboa-MA, aos 24 dias do 
mês de junho de 2016. 
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DA TERRA NOVA SI A, sociedade de capital fixo, com sede no muni­
cípio do: Tuntum, Estado do Maranhão, na Fazenda Terra Nova, s/n, 
CEP 65763-000, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Juríd icas do 
Ministério da Fazenda sob o n• 06.752.0261000 1-72. com atos 
constitutivos datados de 09/ 12/1981, conforme arquivamento na Junta 
comercial do Estado do Maranhão. sob o n" 2 130000074, em 16/12/ 
19lll, neste ato representado. no forma do Estatuto Socia l. pelos seus 
diretores: Presidente Jose A urino Cavalcnnti Samiva. brasih:iro, C:lSado 
no regime de separação total de bens. médico, ponador da Caneira de 
Identidade RG n• 12.526.440-9, SSP/SP, e CPF 927.409.527-91, resi­
den te c domici liado na Alameda Lucas N. Garcez - Vila Giglio 03525, 
lote 143, Quadra "L", CEP 12947-000, em Atibaia, São Paulo, e leito 
pela Assemblcia Geral Ordinária realizada em 05/05/2015, cuja ata foi 
arquivada na Junta Comercial do Estado do Maranhão sob o n• 
20150408447, em 27/05/2015; e Hugo Romero Saraiva Filho, bras ilo.Ji­
ro, divorciado, corretor de imóveis, portador da Carteira do.J Identidade 
RG n• 054229902014-5 e CPF n• 579.661.256-53. residente e 
domiciliado na Rua das Pipiras, s/n, Quadra 15, apto. 104. Bairro das 
Carave las, Ponta do Farol, CEP 65077-230, em São Luís lMA). eleito 
pela Rewlião do Conselho de Administração realizada em 07/1 1/20 13, 
..:uja ata foi arquivada na Junta Comerctal do Estado do Maranhão, sob 
o n• 201308443458.~:m 0610212014, doravante denominada EMISSO­
RA, v..:m cekbrar a presente ESC RITU RA PARTICULAR DE 
RERRATIFICAÇÀO À ESCRITURA PARTICULAR DE EMISSÃO 
DE DEBÊNTURES, datada de 07/07/1992, inscrita no Cartório Geral 
de Imóveis, do I" Oficio, no Livro "b-3", fls 193 a 194. sob o n• 0203 
em 09/07/ 1992, na forma a seguir: A - Atrav.!s do Parecer OAIIAGP-
048/96, datado de 23/09/1996, a Superintendência do Desenvolvim..:n­
to do Nordeste- SUDE ' E. com base no disposto no an. 2", par<igrafu 
único da Lei n"9.126, de 10/11/1995. combmado com o inciso 111 e o§ 
12, do art. 7" do Decreto n• 1.920, de 29/05/ 1996, conforme vigentes à 
época, estabeleceu novos prazos de carência, amonizaçilo e vencimen­
to final para as debêntures simples e conversíveis séries F. G, H e I 
subscritas pelo Fundo de Investimentos do 1ordeste - FINOR. me­
diante Aditivos datados de 17/12/ 1993,06/0411994, 26/10/1994 e 29/11/ 
I \194, respectivamente. Dessa forma, em virtude desta Escri tura, para as 
referidas debêntures ficam estabelecidas as seguintes condições: CLÁU­
SULA OI - CARÊNCIA: As debêntures terão prazo de carência de 36 
(trinta e seis) meses. contados da data de cada subscriçào/integmlizaçào: 
CLÁUSULA 02- VE CIMENTO: O prazo de vencimento das debên­
tures de cada série, inclusive o período de carência previsto na cláusula 
O I, anterior, será de 78 (setenta e oito) meses, contados d<t data de sua 
subscrição/integralização. CLÁUSULA 03- AMORTIZAÇÃO: As de­
bêntures simples ou inconversíveis ser'dO amortizadas em8 (oito) parce­
las, obedecidos os prazos e percentuais seguintes. contados da data de 
subscriçào/imegralizaçào de cada série: I"no 3 7° mês, correspondente a 
12,5%; 2• no 43" ml!s, correspondente a 12,5%; 3' no 49" ml!s, corres­
pondente a 12,5%; 4" no ss• mês, correspondente a 12,5%: Y no 61" 
mês, correspondente a 12,5%; 6" no 67" mês, correspondente a 12,5%; 
7' no 73" mês, correspondente a 12,5%; 8" no 78" mês, correspondente a 
12,5%. B- Ficam mantidas para as séries de debêntures referidas no 11ern 
"A" desta Escritur.t as condições estabelecidas na Escritum Panicular de 
Emissão datada de 07/07/ 1992, com exceção das dáusu las que rratnm 
dos prnos de carência, vencimento e amorti:wção que ora foram altera­
das. C- As debêntures das séries A, B, C. O e E. permanecem com as 
..:ondiçõo:s e caractt:risticas definidas na Escrinua Particular d.: Emissão 
datada de 07/07/ 1992. O - A prorrogação de prazos não se apl ica às 
parcelas de debêntures vencidas e já amortizadas, consoante o estabele­
cido no it.:m 11, alínea ".:", da Resolução n° 11.039, de: 31/05/1996, da 
Superintendência do Desenvolvimento do ordeste - SUDEI"E. E -
Ficam ratificados os Aditivos de subscrição de debêntures relati vos à 
Escritura Particular de Emissão dt: Debêntures caracterizada no preâm­
bulo de~te instrumento de rerratificaçào. E por estar ciente c justa com 
todos os termos e condições retromencionada~. celebm a pre~ente Escn­
tura Particular de Rerratificaçào da Escritura de Emissão de Debcntures 
Conversíveis em Ações e Debcntures Simples ou inconvcrsíveis através 
deste instrwnento que é passado c assinado em 3ltrês) vias de igual teor 
e fonna, juntamente com as testemunhas a seguir nomeadas. Tunnun 

D.O. PUBUCAÇÕES DE TERCElROS I 
(MA). 10 de junho de 2015. Em1ssora Fazenda Terra Nova SI A, José 
A urino Cavalcanti Saraiva- Presidente; Hugo Romero Saraiva Filho -
Diretor; Aldcnor Cunha Rebouças - CPF 00445320400, testemunha; 
Pablo Zanhur Caffe da Cunha Rebouças- CPF: 43 197159349, testemu­
nha. Arquivada na JUCEMA em 09/07nO 15 sob o n• ED000299000, 
no NIRE 21300000674. 

FORNECIMENTO 

ASSEMBLEIA LEGISlATIVA DO FSfADO DO .YIARA'\'HÃO 

EXTRATO DA ORDEM FORNECIMENTO N."I0/2016- NUALM, 
referente à ARP n• 025/2015, Processos Administrativos n•s 1408 e 
084 7 no 15- ALEM A e Pregão Presencial n.• 022120 15-CPUSRP (Pro­
cesso Administrativo n.• 1468/2016-ALEMA). OBJ ETO: Aquis ição 
de Material de Expediente para a Casa Legislativa. FORNECEDO­
RA : Empresa M. DE J. SOUZA- EIRELLE EPP. VALOR DA DE -
PESA: RS 15.748,20 (quinze mil setecentos e quarenta e oito reais e 
vinte ..:o:ntavos) Lotes OI, 02, 04, 07, 10 e 11. OTAS DE EMPE­
NHO :2016NE0 11 53. 2016 E0 11 54,2016NE01155,2016 E01 156, 
2016NEOII57 e2016NE0115l!.ambasde 17/06/2016. BAS E LEGAL: 
Leis n•s 8.666193 o: I 0.520/02. PRAZO: 15 dias úteis, contados da data 
de recebimento da Ordem. DATA DA AS ! NAT URA: 27/06nOI6. 
ASSINATURAS: CONTRATANTE - Miguel Haickel Filho - Gestor 
do Contrato, Carlos Alberto Martins de Sousa - Diretor Geral e Em­
presa M. DE J. SOUZA - EIRELLE EPP- C PJ •. 17.605.6301 
0001-92-CONTRATADA. São Luís (:viA), 06 de julho de 2016. 
LUIZ FELIPE RABELO RIBEIRO- Procurador. 

LEI 
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LEI •• 004/201 6. Dispõe sobre as Diret rizes Gerais para a elabo­
ração da Lei Orçam~nt:í ria de 2017 e d:\ ou tras providências." O 
PREFE ITO M !C IPA L DE J OÃO LISBOA, no uso de suas arri­
buições que lhe são conferidas faz saber a todos os hab itantes que a 
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei: CAPITULO I 
-DI POSIÇÕES PRELIMI ARES. Art . 1• - Ficam estabelecidas, 
em cumprimento ao disposto no an. 165, § 2", da Constituição, às 
normas estabelecidas pela Lei 4.320, de 17 de março de 1964, c suas 
alterações. na Lei Complementar n" 101, de 04 de maio de 2000. ao 
disposto nos ans. 74 mc. 11, alínea "g"; 87 inc Vlll e I 07 inc. 11 da Lt:i 
Orgânica do Município de João Lisboa, as diretrizes orçamentárias 
para o exerci cio fina nceiro de 20 17, que compreendem: 11 - Prioridades 
e metas da Administração Pública Municipal; 111 -Das di retrizes, a 
estrunara e organização dos orçamentos. TV -Diretrizes das receitas; V 
-Dir~tnzcs das dcspo:sas; VI - Das disposiçõ..:s sobre alterações tribu­
tárias: V li -Das dispos ições gera is: VIII- Das dtsposições fina is. CA­
PITULO 11 -UAS PRI ORIUADES E METAS DA ADM I ~ ISTRA­
ÇÃO PÚBLICA MU 11C IPA L. Art. 2" As metas e prioridades do 
projeto de le i orçamentária para o exerCÍCIO de 2017 bem como os 
cri to!rios para a alocação do:: recursos a programas e ações, serão as 
constantes no Plano Plurianual PPA - 2014-20 17 o: suas rev isões, cujo 
projeto será enviado ao Poder Legis lativo até trinta de setembro do 
corrente exercício. respeitadas as despesas constitucionais e legais. 
Parágralo único. Terão precedência na alocação de recursos os progra­
mas de governos relativos à garantia de direi tos f'tmdamcntais de saúde, 
habitação, assistência social, criança e ado lescente, educação, desen­
\Oivimento econõmico, agrícola e mbano, esportes, cultura o: meio 
ambiente, não constituindo tal precedênc ia limite à programação da~ 
despesas. CAPITULO 111 DAS DIRETRIZES, DA ESTRUTURA E 
ORCA 'IIZAÇÃO DOS ORÇAME TOS. Art. 3" A lei orçamentária 
para o exercício de 2017, que abrangerá os Poderes Executivos e 
Legislat tvo, compreendendo o Orçamento Fiscal e da Seguridade Soci­
al. será e laborada conforme as diretrizes, os objetivos e as metas 
estabelecidas nesta Lei, e no Plano Plurianual - PPA, observadas as 
normas da Lei Fedem! n" 4.320. de 17 de março de 1964. e da Let 
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Complementar Federal n" I O I, dl' 4 de maio de 2000. Parágrafo Único 
-É vedada, na Lei Orçament(tria, a existência de disposi tivos estranhos 
à previsão da Receita c à fixação da Despesa, sa lvo se relat ivos à 
au torização para abertura de Créditos Suplementares e Contratação de 
Operações de Crédito, ainda que por antecipação de receita. A r1. 4" As 
ações do Governo Municipal visando à viabili7ação financeira do mu­
nicípio deverão orientar-se pelas seguintes diretrizes gerars: I · buscn 
da elevação imediata, substam;ial e permanente das receitas públicas, 
sobretudo das recei tas próprias, bem como da ampliação t! da divt:rsi· 
ti cação das fontes alterna tivas d..: r..:ceita, sobretudo as de menor custo 
p;~ru a sociedade; ll . promoçiio de amplo esforço de redução de custos, 
otimização de gastos c rcordenamento de despesas do setor público 
municipal, sobretudo pelo aumento da produtividade na prestação de 
s..:rviços públicos e sociais; 111 -aprimoramento da capacidade de ges­
tão de despesas do setor público, bem como de gestão orçamentária, de 
administração financeira e de controle interno, por interm.!dio da mo­
dernização dos instrumentos e dos mecanismos de exercício de despe­
sas e determinação de gastos, de controle de custos, de administração 
financeira e de controle interno. [V- promover a melhoria permanente 
da administração pública munic ipal, por meio de um moth:lo de g~stào 
por r~su ltados e da capacitação e valorização dos s,.:rvidon:s públicos 
do município; V- estabelecer um novo modelo de operação do municí ­
pio, saneando as finança~ públicas buscando a eficácia da máquina 
pública; VI. manter o compromisso com o equi líbno das contas públi­
cas. aprimorando a prevenção e a mitigação de riscos fiscais por meio 
de uma gestão moderna e efi ciente para subsidiar a e levação da capaci­
dade de investimentos. Aprimorar os mecanismos de cobrança e os 
instrumentos de arrecadação fiscal; Art. s•-Os o rçamentos fiscai s e da 
seguridade social compreenderão a pro~:,oramaçüo dos Poderes do Muni­
cípio, seus fundos, órgãos, autarquias e fundações instinridas e mantidas 
pelo Poder Público, devendo a correspondente execução orçamentária 
e financeira ser registrada na sua totalidade em SIStema consolidado e 
integrado. § único • O Poder Legislativo encaminhara sua proposta 
orçamentária ao órgão central de orçamento, Secretaria de Finanças e 
Orçamento, em tempo h:\bi l para consol idação das propostas orça­
mcnt:irias da Administração Pública Munic ipa l. Art. 6" - Ficam 
estabelecidas, nos termos desta Lei, as diretrizes, as metas e as priori ­
dades especificadas no Anexo de Metas e Prioridades- ANEXO J. que 
mtcgra esta Lei, as quais terao precedência na alocação de recursos. não 
se constituindo, todavia. em limite à programação das despesas. para a 
elaboração do orçamento do exercício financeiro de 2017. e deverà 
obedecer aos princípios da universalidade, da un idade e da anuidade, 
bem como identificar o Programa de Trabalho a ser desenvolvimento 
pela Administração. § r•. O Programa de Traballlo, a que se refere o 
pr..:sent.: artigo, deverá ser identificado, no mínimo, ao nívd de função 
c subfunçào, natureza da despesa, projeto atividad..:s c dcmentos a 4ue 
deverá acorrer na n:alização de sua execução, nos termos da alínea "c", 

o inciso Il , do art. 52, da Lei Complementar n• I O 1/2000. bem assim 
do Plano de Classificação Funcional Programática, conforme dispõe a 
Lei n• 4320/64. § 2"- O Anexo de Metas e Prioridades pam o exercício 
de 2017, a que se refere o caput deste a rtigo. será encaminhado junta­
mente com o Plano Plurianua l para 20 14/2017. Art. 7" A Lei Orçamen­

tária será apresentada com a forma e com o detalhamento ind icado no 
Artigo 15 § I" da Lei n• 4.320/64, deverá atender ao previsto na Lei 
Complementar n• I O I, de 04 de maio de 2000, que estabelece normas 
de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, 
na Portaria 42, de 14 de abri l de 1999 e na Portaria Ministerial n• 163, 
de 04 de maio de 200 I c alterações. mais o previsto nesta Lei, de acordo 
com as disponibilidades de recursos finance iros c compreenderà: I · 
Mensagem; 11 • Demonstrativos e anexos c, JJJ - Re lação dos projetos 
c atividades, com detalhamento de prioridades e respectivos valores 
orçados, de acordo com a capacidade econõmica- financeira do Muni­
cípio. A rt. 8" . A Lei Orçamentária Anual autorizarà os Poderes do 
Município, seus Fundos, Órgãos e entidades da admimstração direta e 
indireta, nos termos do artigo 7", da Lei Federal n• 4.320, de 17 de 
março de 1964, a abrir Créditos Adicionais, de natureza suplementar, 
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até o limite de 50% (cinqüenta por cento) do tota l da despesa lixada 
n~ própria Lei, ut ilizando, como recursos. a anulação de do tações do 
próprio orçamento, bem assim excesso de arrecadação do exerc ício. 
realizado e projetado, como também o superávit financeiro, se houver, 
do exercício anterior.Ar1.9" • Os projetos de lei relativos a créditos 
adrcionais serão apresentados na forma e com o detalhamento estabele­
cido na Lei Orçamentária Anual.§ t• · Acompanharão os projetos de 
l~:i, r~:lativos a créditos adicronais, exposições d..: motivos que os justi­
fiqu..:m. § 2• . Os créditos adicionais aprovados pela Câmara de Verea­
dor..:s s~ rào considerados abertos com a sanção, publicação da respec­
tiva Lei;§ 3" . Nos casos de c réditos à conta de recursos de excesso de 
arrecadação, as exposições de motivos conterão a atual ização das esti ­
mativas de receitas para o exercício, apresentadas de acordo com a 
classificação vigente. Art . I O• - Para efeito do art. 5", inciso 111, da Lei 
Complementar n• I O 112000, o Orçamento Municipal conterá, necessa­
riamente, dotação orçamentária destinada à Reserva de Contingência, 
para atender ao Anexo de Riscos Fiscais a qual será de, no mínimo, 
0,50% (zero vírgula cinquenta por cento) e, no máximo, 2% (dois por 
cento) da rece ita corrente liquida estimada para 2017. Art. 11" · Os 
orçam..:ntos fiscal e da Seguridade Social compreenderão a programação 
dos Poderes do Munidpio, seus fundos, órgãos, autan1uias e funda­
ções rnstituídas e manudas pelo Poder Público. devendo a correspon­
dente execução orçamentária e financeira ser registrada na sua totalida­
de em sistema consolidado e integrddo. Art. 12"- Na elaboração do 
Orçamento da Seguridade Social serão observados as diretrizes especí­
ficas da área. Art. 13°- O Município aplicará 25% (vinte e cinco por 
cento), no mínimo. da recei ta resultante de impostos. compreendida a 
proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do 
ensino. Art. 14" . O Munic ípio contribuirá com 20% (v inte por cen­
to), das transferências prov..:nientes do ICMS, do FPM e do IPI/Exp., 
para formação do F w1do de Manutenção e Desenvolvrmento da Educa­
ção Bâsrca e de Valonzaçào dos Profissionais da Educação (Fundeb), 
com aplicação, no mínimo, de 60% (sessenta por cento) para remune­
ração dos profissionais do Magistério, em efetivo exercício de suas 
atividades no ensino fundam..:ntal Público e, no máximo 40% (quaren­
ta por cento) para outras despesas. Art. 15" · O Município aplicará 
15% (quinze por cento), no mínimo, da receita resu ltan te de impos­
tos. compreendida ao produto da arrecadação dos impostos a que se 
refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts . 158 e 159, inciso 
I. alín.:a b e§ 3° da Constituição Federal, em ações..: s.:rviços públicos 
de saúde. CAP[TULO IV. DAS DlRETRI ZE DA REC EITA. Art. 
16"- são receitas do Município: I -os Tributos de sua competência; li 
• n quota de part icipação nos Tributos arrecadados pe la União e pelo 
Estado de MARANHÃO; l ll . o produto da arrecadação do Imposto 
sobre a Renda e Proventos de Qualquer Narureza, incidentes na fonte, 
sobre rendimentos, a qualr.ju..:r t ítulo, pagos pelo Município, suas 
autarquias e fundações; I V • as multas decorrentes de infrações de 
trãnsito, cometidas nas vias urbanas e nas estradas municipais; V · as 
rendas de seus própnos serviços; VI · o resultado de aplicações linan­
cerras dispon íveis no mercado de capitais; VIl· as rendas decorrentes 
do s.:u Patrimônio; VIl I . a ~ontri buiçào previdenciária d<: s.:us servido­
res; e IX. outras. Art. 17" ·Considerar-se-á, quando da estimativa das 
Receitas: I . os fatores conjunturais que possam vi r a influenciar os 
resultados dos ingressos em cada fonte; 11 -as metas estabelecidas pelo 
Governo Federal para o controle da economia com reflexo no exercício 
monetário. em cortejo com os valores efetivamente arrecadados no 
exercício de 2016 e exercícios anteriores; 111- o incremento do aparelho 
arrecadador Municipal, Estadual e Federal que tenha reflexo no cresci­
mento real da arrecadação; IV- os resultados das Polí ticas de fomento, 
incremento e apoio ao desenvolvimento Industria l, Agro-pastori l e 
Prcstacional do Município, incluindo os Programas, Públicos e Priva­
dos. de formação e qualificação de mão-de-obra; V- as isenções conce­
drdas, observadas as nom1as de finanças públicas voltadas para ares­
ponsabilidade na g.:stào fiscal, nos termos da Lei Complementar n• 
1 O 1/2000, de 04/0SnOOO, publicada no Diário Oficial da União em 051 
05/2000. VI . evolução da massa sa larial paga pelo Município. no que 



tange o Orçamento da Previdência; VII- a inflação estimada, cientifica­
mente, prev isível para o exercício de 20 17. VIII- outras. Art. 18" - A 
rece ita devera esti mar a arrecadação de todos os tributos de competên­
cia municipal, assim como os definidos na Constituição FederaL Art. 
19" -Na proposta orçamentária a forma de apresentação da receita 
deverá obedecer à classificação estabelecida nn Le1n" 4.320/64.Art. 20" 
-O orçamemo municip.,l devera consignar como rccc1tn~ orçamentárias 
todos os recursos financeiros recebidos pelo Município, indusive os 
provenientes de transferências tlUC lhe venham a ser feitas por outras 
1>essoas do: direito publico ou pri,•ado, que sejam r.:! ativos a convênios, 
contratos, acordos, aux íl ios. subvenções ou doações. excluídas apenas 
aquelas de natureza extra-orçamentária, cujo produto não tenham 
destinação a atendimento de despesas publicas munictpais. Art. Zl"-

a estimativa das receitas serão considerados os efeitos das modifica­
c;ões na legislação tributária, que serão objetos de projetos de leis a 
serem enviados a Câmara Municipal, no prazo legal e constitucional. 
Parágrafo único - Os projetos de lei que promoverem alterações na 
legislação tributária observarão: J- amalização, al teração e consolida­
ção da legislação vigent..: de cada tri buto de competência do Município 
de forma a acompanhar o desempenho fiscal; ll- adequação da legisla­
.,:1\o tributária municipal às eventuais alterações do sistema tributário 
nacional; 111 - revisão dos índices e critérios já existentes que sejam 
indexadores de tributos, tarifas e multas, além da criação de novos 
índices; IV- as ampliações de incentivos ou benclic10s de natureza 
tributária atenderão às exigências contidas no art. 14 da Lei Comple­
mentar I O 1/2000; V- adequação do lançamento e arrecadação das taxas 
de serviços públicos ao custo tios respectivos serviços. Art. 22"- As 
a lteraçõt:s na legislação tributária vigente serão propostas antes do 
encerramento do exercício para serem apreciadas an tes da aprovação da 
proposta orçamentária. CAPITULO V DAS DIRETRIZ ES DAS 
DE PESAS - Art. n •-Constituem despesas obngatórias do Municí­
pio: l - a~ relativas à aquisição de bens e serviço~ para o cumprimento 
de seus objetivos; IT- as destinadas ao custeio de Projetos e Programas 
de Governo; lll - as decorrentes da manutençilo c modernização ela 
Máquina Administrativa; IV - os compromissos de natureza social; V 
-as decorrentes dos pagamentos ao pessoal do serviço público, inclu­
sive encargos sociais; VI- as decorrentes de concessão de vantagens e/ 
ou aumento de remuneração, a criação de cargos ou alteração de estru­
tura de carreira. bem como admissão de pessoal. pelos poderes do 
Muntcipio, que. por força desta Lei, ficam prévia e especialmente 
autorizados; VIl - o serviço da Dívida Pública. f1.1ndada e flutuante; 
VIII- a quitação dos Precatórios Judicia1s e outros requis itórios: IX - a 
contrapartida previdenciária do Município; X- ns relativas ao cumpri­
mento de convênios; XI - os investimentos c inversões financei ras; c 
Xll - outras. Art. 24° - Considerar-se-á, quando da c:st imat iva das 
despesas; I- os reflexos da Política Econômica do Governo Federal; 11 
-as necessidades relativas à implantação e manutenção dos Projetos e 
Programas de Governo; 111 - as necessidades rel;llivas à manutenção e 
implantação dos Serviços Públicos Municipa1s. inclusive Máquina 
Administrati va; IV - a evolução do quadro de pessoal dos Serviços 
Públicos; V - os custos relativos ao serviço da Dívida Pública, no 
exercício de 20 16; VI - as projeções para as despesas mencionadas no 
artigo anterior, com observância das metas e objetos constantes desta 
Lei: e VIl- outros.Art. 25"- Na fixação das despesas serão observadas 
as prioridades constantes do anexo I, da presente lei . Ar t. 26" - o 
exercício financeiro de 2017, as despesas com pessoal, ativo e inativo, 
e encargos sociais dos Poderes Executivo e LegislatiVO do Município 
de João Lisboa, observarão os limites estabelecidos na Lei Comple­
mentar n• I O I, de 4 de maio de 2000, assegurad:1 n revisão geral anual, 
conforme dispõe o inciso X do art. 37 da Constitu ição Federal. § 1"- A 
fixação das despesas citadas no caput do artigo comportará previsão de 
incorporação, no mínimo, do percentual relativo à meta de inflação 
definidas para período da data base, últimos 12 meses, pelo Conselho 
Monetário Nacional.§ 2"- O Município poder.í conceder vantagens ou 
aumento de remuneração aos servidores e empregados públicos m1.1ni­
c ipais, desde que obscrvatlos os limites legais c autorizados por l<!i 
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específica.§ 3•- Para atender as demandas do serviço público, o Muni­
cípio poderá efetuar a lterações no plano de cargos, empregos e funções 
c na estrutura de carreira dos servidores, desde q1.1e autorizado por lei 
específica, bem como realizar a contratação ou admissão de pessoal até 
o hmite de vagas estipulado no respectivo plano. A rt. 27"- Se a despe­
sa total com pessoal ultrapassar os limites estabelec1dos na Lei Com­
plementar n• I O t. t.le 4 de ma o o t.le 2000, o percentual excedente <.leve rã 
Sl!r cltminado nos dois quadrim~stres seguintes, sendo p.:lo menos um 
t.:ro,:o no primeiro. Parágraro único- Para o cumprimento dos limites 
estabelecidos no caput deste art igo, o M1.1n icípio de João Lisboa adota­
rá as seguintes providências, pela ordem: J -redução das horas-extras 
rea lizadas pelos servidores municipais; !I - redução em, pelo menos, 
vinte por cento das despesas com cargos em comissão e funções de 
confiança, seja pela extinção de cargos e funções ou pl!la redução de 
valoro:s a eles atribuídos; 111 - exonc:ração dos servidores não-estáveis: 
IV- exoneração de servidor estável, desde que ato normativo especifi­
que a at ividade funcional. o órgão ou un idade administrativa objeto da 
redução de pessoal. Art. 28"- O total da despesa do Poder Legislativo 
Municipal, incluídos os subs ídios dos Vereadores e excluídos os gastos 
com inat ivos, não poderá ultrapassar os seguintes percentuais, relati­
vos ao somatório da receita tributária e das transferências previstas no 
§ 5", do Art. 153 e nos Art. 158 e 159, efetivamente realizado no 
exercício anterior. Art. Z9"- De acordo com o inciso I do artigo 29-A da 
Constituição Federal (Emenda Constimcional n• 25, de 14/0212000) o 
percentual destinado ao Poder Legislativo de João Lisboa é de 7% 
(sete por cento). Art. 30"- De acordo com o artigo 29 da Consti tuição 
Federal no seu inc iso VII. o to ta l da despesa com a remuneração dos 
Vereadores não poder.i u ltrapassar o montante de 5% (c inco por cento) 
da receita do município. Art. 3 1"- As despesas com pagamento de 
precatórios judiciários correrão à conta de dotações consignadas com 
esta finalidade em operações especiais e especificas, que constarão das 
unidades orçamentárias responsáveis pelos débitos. Ar t. 32"- Os pro­
jetos em fase de execução desde que revalidados á luz das prioridades 
estab.:lc:cidas nest:l lei. terão preferência sobre os novos projetos. Art. 
33" - A Lei Orçamentária poderá consignar recursos para financiar 
serviços de sua responsabil idade a serem executados por ent idades de 
direito privado, median te convênios e contratos, desde que sejam da 
conveniência do governo mw1icipal e tenham demonstrado padrJo de 
eficiência no cumprimento dos objetivos determinados. Art. 34• - O 
Municip10 deverá investir prioritariamente em projetos e atividades 
voltados à infãncia, adolescência, idosos, mulheres o: gestantes buscan­
do o atendimento un iversal à saúde, assistência social e educação. vi­
sando melhoria da qua l idade dos serviços. Art. 35"- Ê vedada a incl\1-
são na Lei Orçamentária. bem como em suas a lterações. de quaisquer 
recursos do Muni~ípio para dubes, associações e quaisquer outras 
entidades congi:neres. exct!tuadas creches, escolas para atendimento d.: 
atl\ idade~ de pré-escolas, centro de convivência de idosos, centros 
comunitários, unidades de apoio a gestantes, unidade de recuperação 
ele tolticõmaoos e outras entidades com finalidade de atendimento às 
ações de assistênc ia social por meio de convênios. Art. 36•- O Poder 
Ex..:cu ti vo, com a necessári n autorização Legislativa, poderá firmarcon­
vt:nios com outras esferas governamen ta is c não governamenta is, para 
desenvolver programas nas áreas de educação, cultura. saúde. habita­
ção, abastecimento, meio ambiente, assistência social. obra> e sanea­
mento básico. Art. 37"- A Lei Orçamentária Anual a1.1torizarà a realiza­
ção de programas de apoio e incentivo às entidades estudantis, 
destacadamente no que se refere à, educação, cultura, turismo, meio 
ambiente, desporto e lazer e ativ idades afins, bem como para a rea liza­
ção de convênios, contra tos, pesquisas, bolsas ele esmdo e estágios 
com escolas técnicas profissionais e univers idades. Art. 38"- A conces­
são de auxíl ios e subvenções dependerá de auto rização legislativa atra­
vés de lei especial. Art. 39"- Os recursos somente poderão ser progra­
mados para atender despesas de capital, exceto amortizações de dívi­
dus por operações de crédito. após deduzir os recur~o> destinados a 
atender gastos com pessoal e encargos sociais, com serviços da dívida 
e com outras despesas de custeio administrativos e operacionais. CA-
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PITULO VI -DA DIS POS IÇÚES SOBRE ALTERAÇÕES 
T RIBUT ÁRIAS.Art. 40" O Projeto de Lei que conceda, amplie incen­
ti vo ou beneficio de na ture:w tributária, somente será aprovado ou 
editado se atendidas às exigências do art. 14 da Lei Complementar n• 
I O I, de 2000. Parágrafo único. Os efeitos orçamentários e finance1ros 
de le i que conceda ou amplie incentivo ou benefic io de na tureza finan­
cei ra, creditícia ou patrimonial, poderão ser compensados rned iamc o 
cancelamento, pelo mesmo período, de despesas em valor equivalente. 
Art. 4! 0 São considerados incentivos ou bcncfictos tk natureza tributá­
ria , para os Iins do art. 40 desta Lei, os gastos gov~:rnamen tais indiretos 
decorrentes do sistema tributário vigente que visem atender objetivos 
econômicos e sociais, explicitados na norma que desoncra o tributo, 
constituindo-se exceção ao s istema tributário de ref~:rência e que alcan­
cem. exclusivamente, detem1inado grupo de contribuintes, produzindo 
a redução da arrecadação potencial e, consequentcmente, aumentando a 
dispon ibi lidade econômica do contribuinte. Art. 42• A estimativa da 
receita que constará do projeto de lei orçamentária para o exercício de 
2017 com vistas à expansão da base tributária e consequcnte aumento 
das rt!ce itas próprias, contemplará mt:d idas de aperfeiçoamento da ad­
ministração dos tributos municipa is, dentre as quais: I - edição de 
normas e aplicações de condutas t: procedimentos que determine a 
evolução dos sistemas de formação, tramitação e julgamento dos pro­
cessos tributário-administrativos, visando à raciona lização, simplifica­
ção e agilização: 11 - edição de normas e aplicações de conduta~ e 
procedimentos que determine a evolução aperfeiçoamento dos s iste­
mas de fisca li zação, cobrança e arrecadação de tributos, objetivando a 
sua maior exatidão; 111 - edição de normas c aplicações de condutas e 
procedimentos que dete1mine a evolução aperfeiçoamento dos proces­
sos tributário-administ rativos, por meio da revisão e raciona lização 
das rotinas e processos, objetivando a modernllação, a padronização 
de atividades, a melhoria dos controles internos e a eficiênc ia na pres­
tação de serviços; IV- aplicação das penal idades fiscais como in~tru­
mento inibitório da prática de infração da legislação tributária. incluin­
do a inscrição do contribuinte inadimplente M dívida auva e, se for o 
caso a cons<.:quente execução fiscal. Art. 43" A estimativa da rc::ceita de 
que trata o artigo anterior levará em consideração. adicionalmente, o 
impacto de alteração na legislação tri butária , com destaque para: I -
atualização da planta gcncrica de valores do Município; 11 - revisão, 
atualização ou adequação da legislação sobre Imposto Predial e Tcnitorial 
Urbano, suas al íquotas, forma de cálculo, condições de pagamentos, 
descontos e isenções, inc lusive com relação à progressividade deste 
1mposto. 111- rev1são da legislação sobre u uso do solo. com redefiniçào 
dos limites da ZOM urbana municipal; IV - revisão da legis lação refe­
rente ao Imposto Sobre Se rviços de Qualquer Natureza; V - revisão 
da legislação aplicável ao Imposto sobre Transmissão lntervivos de 
Bt:ns Imóveis e de Direitos Rea is sobre Imóveis; VI - revisão dos 
isenções dos tributos municipais. para mante r o i ntere~se público e a 
~ustiça fiscal ; VIl- instituição, por lei especifica, da Contnbuição de 
Melhoria com a finalidade de tornar exequivel >J sua t:obnlnça; VIII -a 
mstituição de novos tributos ou a modilicação. em decorrênc ia de 
alterações legais. daqueles já instituídos. CAPITULO VIl DA DI -
POSIÇÚES GERA IS Art . 44" - Deverá haver um equilíbrio entre a 
recei ta e a despesa para o período do orçamento de 2017, o rientauo 
no que segue: I- se verificado. ao final de um bimestre, que a realiza­
~iio da recei ta poderá não comportar o cumprimento das metas de 
resul tado primário ou nomina l estabelecidas no Anexo de Metas Fis­
cais. os Poderes promoverão por ato próprio c nos montantes neces­
sários, nos trinta d ias subsequentes, limitação de empenho e de movi­
mentação financeira; 11 - no caso de restabelecimento da rcce.ita prev is­
ta, ainda que parcial. a recomposição das dotações cujos ~:mpenhos 
foram limitados, dar-se-á de forma proporcional ãs reduções efetiva­
das; III - não será objeto de limitação as despesas que constituam 
obrigações constitucionais e legais do Município, inclusive aquelas 
destinadas ao pagamento do serviço da divida. à coleta e a reciclagem de 
lixo, à iluminação pública e a gastos com água, luz c telefone; IV - são 
'edados quaisqm:r procedimentos pt:lo~ ordenadort:s de dt:sp~sa qut: 
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permitam a execução de despesas sem comprovada c suficiente dispo­
nibilidade de dotação orçamentária ; V - para efeito de limitação de 
empenho será utili zada a segumte ordem de critério: a) redução das 
despesas gerais de manutenção dos órgãos, que não afetem seu regular 
funcionamento; b) redução dos gastos com serviços terceirizados: c) 
suspensão de programas de investimentos ainda não iniciados: d) redu­
ção de ocupantes de cargos em comissi\o: e) rcduçiío de gastos com 
p~:~soal não t:stável: f) redução de gastos com p.:ssoal de regime CLT; 
g) redu\·ào dt: gastos com pessoal estável. Art. 45" - A Secretaria Mum­
cipal de Administração e Modernização fará publicar junto a Lei Orça­
mentária Anual, o quadro de detalhamento da despesa, por projeto, 
atividade, elemento de despesa c seus dcsdobmmentos c respectivos 
valores. Art. 46"- Caso o projeto da Lei Orçamentária não seja aprova­
do ate 31 de dezembro de 201 6, a sua programação poderá ser executa­
da até o limite de 1/12 (um doze avos) do total de cada dotação, em 
cadll mês, até que seja aprovado pela Câmara Municipa l. vedado o 
inicio de qualquer projeto novo. Art. 47"- O projeto de lei orçamentária 
do municip1o, para o exercício de 2017, será encaminhado a câmara 
municipal até 03 (três) meses antes de encerramento do corrente exer­
cício financt:iro e devolvido para sanção até o encerramento de sessão 
legislativa. CAPITULO VIII DAS DISPOS IÇÕES FI AIS Art. 48" 

A execução da Lei Orçamentária de 20 17 e dos créditos adic ionais 
obedecerá aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência na Administração Pública, não 

podendo ser ut il izada para influir na apreciação de proposições 
legislativas em tJ<unitaçào na Câmara Municipal. Art. 49• As entidades 

beneficiada~ com recursos públicos a qualquer título submeter-se-ào à 
liscalização do Poder Executivo. com a finalidade de veriticar o cumpri­
mento de mt:tas e objetivos para os quais rt:ceb.:ram os recursos. Art. 

50" As despesas empenhadas e não pagas até o final do exercíc io serão 

inscritas em restos a pagar e terão va lidade até 31 de dezembro do ano 

subsequente, inclus1ve para efeito de comprovação dos limites consti­
tuc ionais de ap licação de recursos nas áreas da o.:ducaçào c da sallde. 

Parágrnfo Único- Decorrido o prazo de que trata o caput deste a11igo 

e constatada, excepciOnalmente. a nece~~idade de manutenção dos res­
tos a pag>Jr, lica o Poder Executivo autorizildO a prorrogar sua va lidade, 

condicionado à existência de disponibilidade financei ra para a sua co­

bertura. Art. 5 1• - Não poderão ter aumento real t:m relação aos crédi­
tos correspondentes ao orçamento de 20 17, ressalvados os casos auto­

rizados em Lei própria, os seguintes gastos: I - de pessoal e respectivos 
encargos, que não poderão ultrapassar o limite de 54% (cinqüenta e 

quatro por cento) das receitas correntes, no âmbito do Poder Execut i­
vo. nos termos da alínea "b", do inciso 111, do art . 20, da Lei Complt:­
mentar n• 10112000; li- pagamcnto do scrviço da divida; e 111 - trans· 
ft:rGncias divcrsas. A rt. 52"- Com vistas ao at ingimento em sua plcni· 
tude, das diretrizes, objeti vas e metas da Administração Munic1pal, 
previstas nesta Lei, fica autorizado o Cht:fe do Poder Executivo, a 
adotar as providências indispensáveis c necessárias à implementaçno 
d<~s política~ aqui estabelecidas. podendo inclus1ve articular convênios, 
viab ilizar re..:ursos nas diversas esferas de Poder, subscrever quotas de 
consórcio para d e ito de ;1quis içiio de ve ículos e múquinas rodov iários, 
bem como promover a atualização monetária do Orçamento de 2017, 
até o limite do índice acumulado da infl"ção no período que mediar o 
mês de agosto a dezembro de 2016, se por ventura se fizer necessários, 
observados os Princípios Constitucionais e lt:gais. especialmente o tjue 
d1spuser a Lei Orgân1ca do Município, a Lei Orçamentária, a Lei Fede­
ral n.• 4.320/64, a lei que estabelece o Plano Plurianual e outras perti­
nentes a matéria posta, bem como a promover, durante a ext:cuçilo 
orçamentária, a abertura de crédi tos suplementares, até o limite auto­
ri zado no vigente orçamento, visando atender os elementos de despesas 
com dotações insuficientes. Art. 53" - Esta lei entmrá em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Gabinete do Prefei­
to Municipal de João Lisboa-MA, aos 24 dias domes dejlUlhO de 2016. 
JALRO MADEJRA DE COI~RA - Prefeito Municipal. 


